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14ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do RJ

Apelação Cível 
Processo nº XXXXX
Apelante: XXXXXXX
Apelado: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro   
Relator: Desembargador José Carlos Paes

APELAÇÃO CÍVEL. DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR. PREVALÊNCIA DOS INTERESSES DO MENOR. 
1. Genitora que se encontra em cumprimento de pena privativa de liberdade em presídio, não tendo condições de exercer os deveres impostos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

2. Avó materna que não demonstra interesse em obter a guarda da criança. Ausência de condições financeiras que afastam o ambiente propício ao crescimento saudável da infante.

3. Estudos sociais e psicológicos que, de forma uníssona, recomendam a destituição do poder familiar como medida protetiva necessária a assegurar condições de crescimento ideais para a menor.

4. Sentença que não impõe penalidade à família da menor, mas que visa a resguardar condições de crescimento e desenvolvimento à criança. Precedentes.
5. Negado seguimento ao recurso.
Trata-se de representação pela Destituição de Poder Familiar c/c Representação Administrativa c/c Aplicação de Medida Protetiva, movida pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em face de XXXXXXXXXXXXX, em que perquire a destituição do poder familiar exercido pela ré sobre sua filha YYYYYYYYY.
O parquet fundamenta o pleito no fato de que a representada, desde adolescente, é envolvida com consumo de drogas e, no momento, encontra-se cumprindo pela pelo crime de tráfico de entorpecentes na ala feminina do Presídio Carlos Tinoco da Fonseca, restando a menor desalijada dos deveres protetivos impostos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.
O Juízo a quo, em sentença de folhas 154-158, julgou parcialmente procedentes os pedidos, para destituir a representada do poder familiar em relação a YYYYYY, com fulcro nos artigos 22, 24 e 155 e seguintes do Estatuto da Criança e do Adolescente e julgou improcedente o pedido de aplicação de multa. Determinou ainda a inclusão do nome da menor nos cadastros de adoção nacional e internacional.
Inconformada, apelou a representada, às folhas 161-167, e alegou que a destituição do poder familiar exercido sobre sua filha é penalidade injustamente imposta em razão de sua condição social. Asseverou que a avó materna tem grande afinidade com a menor, tendo manifestado interesse em exercer a guarda da criança até a sua soltura. Afirmou ainda a necessidade de averiguação da possibilidade de acolhimento provisório da menor por família extensa materna, o que permitiria a coesão familiar. 
Contrarrazões ministeriais, às folhas 169-171, prestigiando a sentença.

Relatados. Decide-se.

Conhece-se o recurso, pois tempestivo, presentes os demais requisitos para a sua admissibilidade.

A sentença não merece reforma.
Não prosperam as alegações de que a sentença impôs severa penalidade à família da apelante, que já padece com sua reclusão, asseverada pelas difíceis condições financeiras.
Pois bem. A afirmação de que a avó materna da infante teria interesse em assumir a guarda da menor sucumbe em face dos inúmeros relatórios que instruem os presentes.

A Sra. WWWW condicionou o acolhimento da neta à inclusão em vários programas de benefícios sociais, aos quais, embora encaminhada, não demonstrou interesse no alistamento.

Ademais, as declarações da avó são contraditórias, haja vista que, por vezes, afirma ter interesse em obter a guarda da criança, e em outras ocasiões assegura não ter condições financeiras de arcar com o sustento da neta. Embora a avó manifeste vontade cuidar da menor, também assevera que suas funções profissionais não lhe conferem tempo para prover a criança de atenção e carinho necessários ao seu desenvolvimento sadio.
Outrossim, tal impossibilidade restou confirmada pelo companheiro da Sra. WWWW, Sr. ZZZZZ, às fls. 131-133, que assegurou não ter a avó condições de cuidar da neta, por conta dos seus misteres profissionais de empregada doméstica, afiançando que se recusa a receber a criança em sua casa.

Também não vingam as afirmações de que a família extensa da genitora da menor poderia acolhê-la até que a apelante fosse libertada. É que, apesar dos inúmeros relatórios e estudos sociais acostados, não se teve notícia de qualquer familiar, além da avó materna, razão pela qual não se justifica a permanência da criança em abrigo público sob pena de se postergar tal situação precária sem qualquer motivo aparente.
Além disso, do mesmo modo, também não devem ser prestigiadas as afirmações segundo as quais a destituição do pátrio poder se pautou em razões de caráter social, e que o afastamento definitivo da menor de sua família biológica nada mais seria do que penalizar aqueles que já foram punidos pela vida difícil que lhes foi imposta.

In casu, o que se defende, acima de tudo, é o interesse da criança, que não contou com os cuidados necessários durante sua gestação e que já resta alijada de contato contínuo com sua família, praticamente desde que nasceu.

A manutenção do decisum vergastado é medida que se impõe para resguardar crescimento seguro e saudável a uma criança que, em razão de um infortúnio, restou desabrigada do seio familiar.

Note-se que medida tão excepcional, que é a destituição do poder familiar, não se propõe a penalizar os pais e familiares, mas garantir a possibilidade de que a criança tenha condições de crescer e se desenvolver, tornando-se um adulto sadio e produtivo. 
Os revezes sociais que infelizmente vitimaram a recorrente não podem servir de justificativa para que à infante não sejam asseguradas condições saudáveis de desenvolvimento. Não se intenta afastar a criança de sua família pobre, mas, sim, protegê-la do abandono em que, na verdade, se encontra desde os primeiros dias de vida, buscando-se, através da adoção, quem a ame e possa proporcionar condições de crescimento digno. Almeja-se, enfim, terreno fértil onde a semente encontre as condições ideais para germinar.

Nesse sentido, colacionam-se os seguintes arestos desta Corte: 

AGRAVO DO §1º DO ARTIGO 557, DO CPC - APELAÇÃO - AÇÃO DE ADOÇÃO CUMULADA COM DESTITUIÇÃO DE PODER FAMILIAR - MELHOR INTERESSE DO MENOR. Preliminar de nulidade de citação rejeitada: citação editalícia que se fez com observância dos requisitos constantes do art. 232, do CPC.Ao juiz, na qualidade de destinatário das provas, cabe verificar a pertinência da sua produção, para fins de deslinde da questão fática (art. 130, do CPC).Ausência de cerceamento de defesa.A destituição do poder familiar cumulada com adoção, deve ser apreciada à luz do princípio do melhor interesse da criança. Busca-se, com isto, salvaguardar o direito a um convívio familiar em ambiente que lhe proporcione atenção, carinho, afeto, alimentação, lazer, educação etc.Atendimento dos requisitos para o pleito de adoção.Decisão mantida.Recurso conhecido, a que se nega provimento.
 

ADOCAO CUMULADA COM DESTITUICAO DO PODER FAMILIAR. MENOR SOB A GUARDA DA MAE SUBSTITUTA. VINCULO AFETIVO. 
PRINCIPIO DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA. Ação de adoção, cujo pedido é cumulado com o de destituição do pátrio poder. Autora que pleiteia a adoção da menor, de quem possui a guarda fática desde o seu nascimento, haja vista a sua entrega pela mãe biológica. Menor que manifesta o desejo de ser adotada pela autora, dada a criação de vínculo de parentesco. Destituição do poder familiar que se confirma, com o deferimento do pedido de adoção, haja vista a prevalência do melhor interesse da criança. Recurso a que se nega seguimento, com base no caput do artigo 557, do Código de Processo Civil.
 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR. FILHOS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE RISCO PESSOAL E SOCIAL EM RAZÃO DE VIOLÊNCIA, NEGLIGÊNCIA E ABANDONO PERPETRADOS PELOS GENITORES. RELATÓRIOS PSICOSSOCIAIS CONCLUINDO PELA DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR E PELA IMPOSSIBILIDADE DE COLOCAÇÃO DAS CRIANÇAS NA FAMÍLIA EXTENSA. PATENTE INFRINGÊNCIA AO DISPOSTO NO ART. 1.638 DO CÓDIGO CIVIL. ACERTO DA SENTENÇA QUE DECRETOU A PERDA DO PODER FAMILIAR. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
 

Representação administrativa. Aplicação de medida protetiva. Destituição do poder familiar. Sentença de procedência. Apelação. Ausência de condições econômico-financeiras da genitora, que se encontra cumprindo pena, aliada ao ambiente de envolvimento de sua família com drogas, álcool e à prática de ilícitos penais que demonstram despreparo, desídia e perigo potencial para a boa educação de seus filhos, a desrecomendar a manutenção do respectivo poder familiar.Estudo social enfático no sentido de impossibilidade de reintegração familiar Necessidade de aplicação de medida protetiva de destituição da apelante do poder familiar a apelante, mantidos os menores em unidade de acolhimento e inscritos em cadastro para adoção.Recurso não provido.
 

AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR C/C ADOÇÃO. MENOR EM SITUAÇÃO DE RISCO. ATENDIDOS OS CRITÉRIOS AUTORIZADORES DA DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR E ADOÇÃO. PREPONDERÂNCIA DO INTERESSE DA CRIANÇA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

Saliente-se que os estudos sociais e psicológicos, de forma uníssona, recomendam a medida protetiva ora combatida, como forma de assegurar condições mínimas de crescimento saudável à criança. 

Sendo assim, a sentença atacada não enseja reforma, por se coadunar com a predominante jurisprudência deste Tribunal e guardar compromisso com a proteção dos interesses da menor, impondo-se que seja negado seguimento ao apelo.
Por tais fundamentos, conhece-se o recurso e nega-se seguimento, com base no art. 557, caput, do Código de Processo Civil.
     Rio de Janeiro, 06 de dezembro de 2010.

  DESEMBARGADOR JOSÉ CARLOS PAES
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